PARECER N° 1010, DE 2013 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO N° 104, DE 2012

A Deputada Heroilma Soares Tavares, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara de Deputados, para que empenhe esforços no sentido de priorizar, junto a seus pares, a aprovação do Projeto de Lei Complementar n° 40, de 2010, com as modificações propostas pelo Senado, a favor da regulamentação da aposentadoria especial da pessoa com deficiência, no território nacional.

Nos, termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, "caput", parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 13, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Da análise do assunto, verificamos que o referido Projeto de Lei Complementar da Câmara Federal pretende disciplinar a aposentadoria especial das pessoas com deficiência, instituída pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005, que modificou o § 1° do artigo 201 da Constituição Federal, a qual permitiu a adoção de requisitos diferenciados para a concessão de aposentadoria especial aos segurados com deficiência.

A legislação previdenciária em vigor não estabelece qualquer diferenciação nos critérios de aposentadoria para esse grupo.

No caso de pessoas com deficiência grave, o limite de tempo de contribuição para aposentadoria integral de homens passaria dos 35 para 25 anos; no de mulheres, de 30 para 20 anos. Nas hipóteses de deficiência moderada e leve, as novas condições para aposentadoria por tempo de serviço passam a ser de 29 e 33 anos para homens e 24 e 28 anos para mulheres. Já .no caso de aposentadoria por idade, os novos limites, independentemente do grau de deficiência, passariam de 65 para 60 anos (homens) e de 60 para 55 anos (mulheres).

Em abril de 2012, substitutivo referente àquela propositura foi aprovado no Plenário do Senado e deve voltar à Câmara dos Deputados para novo exame.

É inegável que as pessoas com deficiência já enfrentam diversos desafios para alcançar sua plena inclusão social e uma colocação, no mercado de trabalho, compatível com seu nível de formação. Além de limitações físicas, há também o preconceito, um fator que contribui para afastá-Ios da devida convivência em sociedade, do exercício de sua cidadania e de uma atuação profissional.

Diante da importância do assunto, objeto do Projeto de Lei Complementar Federal n° 40, de 2010, manifestamos nosso apoio à presente moção.

Deste modo, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n° 104, de 2012.

a)  Leci  Brandão – Relatora

Aprovado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 6-8-2013.

a) Adriano Diogo – Presidente
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